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PARECER JURÍDICO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL.
SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

BANDA BARATINAR (HELLDER ROBERTO DOS SANTOS ROCHA)

ASSUNTO: ANALISE DE VIABILIDADE JURÍDICA DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL PARA O EVENTO
REVEILLON 2023/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOI.0012920/2023

INEXIGIBILIDADE N' 027/2023

El\LENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTISTA MUSICAL.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. VIABILIDADE

1. RELATORIO

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DE FLORIANO PI.

motivado pela necessidade de análise jurídica da viabilidade de Contratação de Serviços

de Artista Musical com Incxigibilidadc de Licitação, confomae Termo dc Justiülcativa

apresentada em anexo, do Processo Administrativo N' 001.0012920/2023,

Inexigibilidade 027/2023.

A possívelcontratação tem por objeto a contratação de serviços de Artista Musical

em virtude da tradição em realizar a festividade de Reveillon quc acontece todo
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final/início de ano, uma vez que, este evento encontra-se no calendário cultural e

comemorativo deste município, através da Secretaria Municipal de Turismo c

Desenvolvimento Económico de Floriano, com a empresa HELLDER ROBERTO DOS

SANTOS ROCHA (BANDA BARATTNAR) inscrito no CPF sob o n' 035.888.033-51.

O pedido foi instruído com solicitação de contratação, documento de
formalização de demanda -- DFD, termo dc referência, termo de justificativa de

inexigibilidade, proposta comercial da empresa HELLDER COBERTO DOS SANTOS

ROCHA (BANDA BARATINAR), certidões de regularidade da empresa, documentos

pertinentes à regularidade formal da empresa. contrato social e os atestados de capacidade

técnica que comprovam a experiência da empresa a ser contratada.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento

trazido a exame, de ronda que esta Assessoria Jurídica não adentrará eln aspectos técnicos

c económicos, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação

pretendida.

Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurídica Municipal por forma

do Art. 74, lida Lei n' 14.133/21

Eis o relatório do pedido, em apertada síntese. Passa-se à fiindamentação jurídica

e a conclusão

2 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas.

contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica.
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2.1 DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública

submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do

incisa XXldo artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação dircta

por dispensa de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos

do art. 74, ambos da Lei n.' 14.133/21

No caso, dispõe o inciso ll do artigo 74 da Lei n' 14.133/2021 que é inexigível

a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de contratação de

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. senão vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especialnos casos de

11 - contratação de proülssional do setor artístico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública

Ainda a propósito, é ülrme o ensinamento doutrinário de que "a contratação

direta, em caso de inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição:

notadamente em razão de ser inviávela competição por meio de certame licitatório, uma

vez que ''se trata de produtor ou fornecedor exclusivo" do bem a ser adquirido

(MARINELA, Fernanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador:

Juspodivm, 2023, p. 433)
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2.2 DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação,

fiJndamentado na Lei n.' 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que

assim dispõe:

/'

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos dc

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, prometo básico

ou prometo executivo;

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

111 - parccerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçainentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação dc que o contratado preenche os requisitos de

habilitação c qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do

cona'atado;

Vll - justificativa dc preço

VIVI - autorização da autoridade competente

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrânico oficial

Necessário veriülcar a presença dos elementos enumerados no supracitado art

72, Lei n.' 14.133/2021, que no presente caso foi atendida.
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2.3 DA AFERIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

No caso em exame, observa-se a in\ iabilidade fatiga de competição, impeditiva

da realização de pesquisa de mercado a ülm de se obter proposta económica mais

vantajosa, em razão da simples evidência de a hipótese de inexigibilidade para

contratação de artista é a mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de

estilo que, diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos

especializados e pelo gosto popular. O artista tem que ser conhecido, mas não precisa

necessariamente ser excepcional. Com a grande extensão territoriale o regionalismo de

cultura existente no Brasil, com o afloramento regionalizada dc tradições e de folclore, o

conceito de consagração popular deve ser tomado de forma particularizada, isto é, um

artista muito popular no norte pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região

a licitação é inexigível

Vale salientar que a Instrução Normativa n' 03, de 26 de abril dc 2018
devidamente atualizada em 18/05/2021 --, exarada pelo Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, dispõe em seu artigo 25 que nos casos de dispensa de

licitação, deverá ser exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com o

INSS, FGTS, Fazenda Pública Federal e Trabalhista e, pelas pessoas físicas, a quitação

com a Fazenda Federal. Em quc pese não se trate de hipótese de dispensa de licitação,

mas sim de inexigibilidade, entendemos que o diploma normativo supracitado faz

referência à documentação mínima exigida para realização de contratação direta. Desse

modo, resta atendido o requisito previsto no inciso V do artigo 72 da Lei n' 14.133/2021.

2.4 DA POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE TERMO DE CONTRATO
POR INSTRUMENTO EQUtVALEXTK.

O inciso Ido artigo 95 da Lei n.' 14.133/21permite que, nos casos de contratação

de objetos que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, o

instrumento de contrato venha a ser substituído por outro documento hábil. como carta-
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contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de

serviço.

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da fonnalização do pacto

através de instrumento de contrato, pois a quantia da presente contratação está dentro do

limite estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de licitação

(inciso ll do artigo 75 da Lei n.' 14.133/2021), de modo que a Administração pode

materializar o negócio jurídico por outros instrumentos hábeis.

Não é por outro motivo que a Orientação Normativa n' 21, dc 01 de junho de

2022, exarada pela própria consultoria jurídica da União especializada virtual de

aquisições -- órgão da AGU , estabelece que "nas contratações decorrentes da Lei n'

14.133/2021, independentemente do objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do

fornecimento, da existência ou não de obrigações futuras e da fomta empregada para

selecionar o contratado (processo Parecer 185 (3569597) SEI 0007209-

87.2023.4.05.7000 / pg. 3 licitatório, contratação direta por dispensa ou inexigibilidade

de licitação), será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais

simples sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de

licitação em razão do valor (art. 75, incisos le ll)

2.5 DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE

E de se apontar que a Lei n.' 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações

por meio do PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único

do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato quc autoriza a contratação

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrânico oficial
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3. CONCLUSÃO

Pelo todo exposto, fhsando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente

jurídico-fonnal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos

fitos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico administrativa.

sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com fulcro

nos termos do art. 74, Ida Lei FcdcraIN'. 14.133/21

Diante de todo o exposto, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da contratação

direta, mediante inexigibilidade de licitação, do fomcccdor HELLDER ROBERTO DOS

SANTOS ROCHA (BANDA BARATINAR) inscrito no CPF sob o n' CPF sob o n'
035.888.033-51, para fomecimento de Show / Espetáculo Artístico Musical". visto que

preenchidos os requisitos dispostos no art. 74, ll da Lei n' 14.133/21, tratando-se de

pronissionaldo setor artístico, bem como porque justificada a escolha do fornecedor e do

preço, atendendo aos ditames do art. 26 do referido diploma legal.

É o parecer. À elevada consideração superior

ViTOR TABATIN6A DO REGO LOTE.
19 de dezembro de 2023

VITOR TABATINGA DO REGO LOPES
ASSESSOR JURÍDICO DA CPL/ PMF-PI

OAB Plo N '6.989
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